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EDITAL DE REPUBLICAÇAO DO PREGÃO ELETRÔNICO N°011/2024 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Rubrica: 

REGIDO PELA LEI N°. Lei 00 14.133, de 1" de abril de 2021. do Decreto Municipal n° 008/2024 e Decreto Municipal n" 
ALTERAÇÕES E 011/2024, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006 ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR 147/2014, 

DEMAIS LEGISLAÇÕES PERTINENTES. 

INTERESSADOS: 
Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Educação e Secretaria 
Municipal de Assistência Social. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 

2603001/2024 

PROCESSO LICITATÓR10 N" 

011/2024 
ÓRGÃO GERENCIADOR: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 
TIPO DE LICITAÇÃO: 

MENOR PREÇO "POR ITEM" 

FORNECIMENTO: 

EXECUÇÃO DE FORMA PARCELADA 
OBJETO: 
Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa para prestação de serviços de instalação, desinstalaçào. 
manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de ar condicionado, incluindo o fornecimento de material e peças de 
reposição quando for necessário para atender a demanda das secretarias municipais deste Município de Bom Lugar/MA, 
conforme descrito neste Edital e seus Anexos, nas especificações, quantidades e condições contidas no Termo de Referência, 
Anexo I do Presente Edital, 

O Pregão será realizado em sessão pública online por meio 
site http://www.portaldecompraspublicas.com.br 

de recursos de tecnologia da informação — INTER.NET, através do 

Brasília) 

todas as indicações de tempo constantes neste Edital, em que não 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Início: 26/06/2024 
Término: 10/07/2024, às 09:59hs (Horário de Brasília) 

SESSÃO PÚBLICA: 10/07/2024, às 10:00h (Horário de 

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para 
esteja disposto "Horário Local". 
DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL 

DIA: Segunda a Sexta-feira 
HORÁRIO: das 08:00hs às l 2:00hs (horário local). 

LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Bom Lugar, localizada na Rua Manoel Severo, 
s/n" - Bairro Centro — Bom Lugar/Maranhão. E-mail: pmbIlicitacaoagmail.com 

O edital poderá ser retirado gratuitamente nos sítios: www.portaidecompraspublicas.com.br ou bomlugar.ma.gov.br 

a lik 

Este instrumento contém: 
Edital e seus anexos com 71 (setenta e uma) páginas, 

incluindo esta, numericamente ordenadas. 
TÁSSIO VINIC "g" N: IMA DE MELO 
Secretário Municipal de Administração 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 011/2024 

DISPUTA ABERTA 

(Processo Administrativo n°2603001/2024) 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Processo:(96034ten>c)) 14 
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Rubrica: CE> 

"LICITAÇÃO COM ITEM DE AMPLA CONCORRÊNCIA E ITENS EXCLUSIVOS, 
DESTINADOS À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS — ME, E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE — EPP. " 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR, por meio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, realizará às 10:00hs, do dia 10/07/2024, 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento do tipo 

menor preço "por item", no regime de fornecimento parcelado, nos termos da Lei n" 14.133, de 1" de 

abril de 2021, do  Decreto Municipal n° 008/2024 e Decreto Municipal n° 011/2024, e demais 

legislação aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO E VALOR ESTIMADO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de preços para eventual e futura contrata* de 

empresa para prestação de serviços de instalação, desinstalação, manutenção preventiva e corretiva 

dos equipamentos de ar condicionado, incluindo o fornecimento de material e peças de reposição 

quando for necessário para atender a demanda das secretarias municipais deste Município de Bom 

Lugar/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.2.1. O valor estimado importa em R$956.366,85 (novecentos e cinquenta e seis mil, 
trezentos e sessenta e seis reais e oitenta e cinco centavos). 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador, bem como a eventuais adesões são as que constam 
da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
www.portaldecompraspub I icas.com.br. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
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diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do áto-(5-' 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema 

relacionado no item 3..1 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

3.4.1. Os itens 02 e 05, do Termo de Referência, cujos valores ultrapassaram 80.000,00, serão para 

participação de ampla concorrência, em observância ao Inciso III, Art. 48 da Lei Complementar 
147/2014. 

3.4.2. Os itens 01, 03, 04, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 
25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37 e 38, deste Termo de Referência serão destinados 
exclusivamente à participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da 
Lei Complementar 147/2014; 

3.4.2.1. A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEL, nos limites 
previstos da Lei Complementar tf 123, de 2006. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto. básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários; 

3.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1' do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei n° 14.133/2021. 
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3.12. A vedação de que trata o item 3.11 estende-se a terceiro que auxilie a conH rçtcrta contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
Lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em Campo próprio do sistema, que: 

Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 50 da Constituição Federal; 

4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei no 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1" ao 30 do art. 
40, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

4.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo ‘`não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores, sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei n" 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 
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habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

4.11. O valor final mínimo paratnetrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 

fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço. 

4.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os 
demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado 
estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tri uhriaari percepe-s 
• ..••••  •••••••.. 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses. 

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelos Órgãos de Controle Externo e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,10 (dez 

centavos). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. O modo de disputa adotado, será o "aberto'', onde os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 
poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
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6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto n° 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

6.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1 disputa final, hipótesè em qUe Os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

6.18.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.18.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.18.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
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6.18.5 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamer  f u,báirfR:bens e mcmçu.s. 

produzidos ou prestados por: 

6.19.1.1.empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.19.1.2.empresas brasileiras; 

6.19.1.3.empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.1.4.empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

6.20. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.19.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.19.2 empresas brasileiras; 

6.19.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiró 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
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6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 
art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoeskeis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n°3/2018. art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN ri° 3/2018, art. 29, §1°). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN n° 3/2018, art. 29, §2°). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade 
com o edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 

7.6. Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO POR ITEM e a classificação se dará pela ordem 
crescente dos preços propostos; 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. Contiver vícios insanáveis; 
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7.7.2. Não obedecer às especificações contidas no Termo de ReferênuVica:. 

7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, Sob pena de não aceitação da 
proposta. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 
não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 
da contratação; 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei n" 14.133, de 2021. 
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8.2. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentaM3099:Itens a segitir,.==à 
para fins de habilitação. 

8.3. Habilitação Jurídica: 

8.3.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de empresário, ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa 

Ltda.), ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima); e 

8.3.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário (no 
caso de microempreendedor individual, ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa Ltda.), ou do 
presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima), comprovando a inscrição 
para com a Fazenda Federal. 

8.3.3. É facultada a apresentação da prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Físicas (CPF), se a numeração do Mesmo estiver explícita na cédula de identidade. 

8.3.4. Inscrição de Microempreendedor Individual-MEI; ou 

8.3.5. Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual; ou 

8.3.6. Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI; ou 

8.3.7. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 

8.4. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do 
Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal. 

8.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

8.4.3. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, 
de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e "Previdenciária", emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Federal e INSS, conforme Portaria NIF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da 
Fazenda). 

8.4.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida 
pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com 
a Fazenda Estadual. 

*Ma. 
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8.4.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de NegatiabrOinterir-Bividr.r==--1 

Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando 

a regularidade para com a Fazenda Estadual. 

8.4.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa 

à atividade econômica, expedida pelo Município do domicilio ou sede da empresa proponente, 

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 

8.4.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida 

Ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, 

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 

8.4.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela Caixa 

Econômica Federal — CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço. 

8.4.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de 
Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

8.5. Qualificação Técnica: 

8.5.1. Registro ou Inscrição do licitante no Conselho Regional de Engenharia, Agronomia—
CREA ou no Conselho Regional dos Técnicos Industriais - CRT da região da sede da empresa ou 
ainda em outro Conselho de Classe competente para fiscalizar o serviço preponderante do objeto 
da contratação. 

8.5.2. Atestado de Capacidade Técnico-Operacional, em nome da licitante fornecido (s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado; comprobatório (s) do desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação. 

8.5.3. A Prefeitura Municipal de Bom Lugar (MA) se reserva o direito de realizar diligências 
para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo requisitar cópias dos 
respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

8.5.4. Indicar Responsável Técnico (Engenheiro Mecânico ou Engenheiro Industrial — 
Mecânico ou profissional (ais) de nível médio Técnicos ou Tecnólogos em Mecânica ou Técnico 
Industrial em Refrigeração e Climatização ou Técnico Industrial em Refrigeração e Ar-
Condicionado ou outros profissionais que possuam nas atribuições do Conselho de Classe 
respectivo, competência para exercer tal função), devidamente habilitado para o exercício das 
funções relativas aos serviços licitados. 

8.5.4.1. Os responsáveis técnicos acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente da 
empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins 
deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; 
o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 
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com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, com anuência do(s) 
responsável(is) técnico(s) e/ou membro(s) da equipe técnica, caso o licitante se sagre vencedor 
desta licitação. 

8.5.5 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

8.6. Qualificação Econômico-Financeira: 

8.6.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 

8.6.2. O balanço limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.6.3. 

licitante. 
Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

8.6.4. Caso seja positiva a certidão de recuperação judicial ou extrajudicial, será exigido que 
a licitante apresente a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58 da Lei n° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 
inabilitação; 

8.6.5. A licitante em recuperação judicial ou extrajudicial, com plano de recuperação 
judicialmente acolhido, deverá, ainda assim, comprovar todos os demais requisitos de qualificação 
econômico-financeira previstos neste Edital 

8.7. Demais Exigências de Habilitação: 

8.7.1. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

8.7.2. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-Io, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação, da licitante vencedora, deverão ser 
apresentados por meio eletrônico, via plataforma www.portaldecompraspublicas.com.br.

8.7.3.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 
à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
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Rubrica: q9' 
8.7.3.2. Será exigida a apresentação dos documentos de habilit trAnNAS DO 

LICITANTE VENCEDOR, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento, 

observado, nesta hipótese, o disposto no § 2' do art. 64 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.7.3.3. Na hipótese de que trata o item anterior, os documentos deverão ser apresentados em 

formato digital, via sistema, no prazo mínimo de DUAS HORAS, após solicitaçào do pregoeiro 

no sistema eletrônico, prorrogável por igual período, de oficio a critério do Pregoeiro ou por 

solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro. 

8.7.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63,1, da Lei n" 14.133/2021). 

8.7.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.7.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norinas infra legais, nas 
convenções coletivas de trabalho c nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas 

8.7.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.7.7.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.7.7.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

8.7.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

8.7.9. Na hipótese de o licitante . não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

8.7.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de liCitação, após concluídos os procedimentos de que trata 
o subitem anterior. 
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8.7.11. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Processcre;)60301,1--&0)14
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9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 02 

(dois) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contrafação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021. 

9.2. . O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) itern(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no Diário Oficial do 
Município e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homóloga* da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. Dos licitantes qUe aceitarem- cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 

10.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta .original 

10.2. Será respeitada, nas contrafações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 
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certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ôu 

10.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas no Decreto Municipal ri" 011/2024. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licifárites. que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 

10,4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

10.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei if 14.133, 
de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. A intenção de recorrer deverá Ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será 30 (trinta) minutos. 

11.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida. 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
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encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. Processo 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 1 R L res --

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

http://www.bomlugar. gov .br. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E 'SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente 'no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

12.1.5. Fraudar a licitação 

12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

12.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no, julgamento; 

12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
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12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n.° 12.846 de 201 

12.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes eiou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

12.2.1. Advertência; 

12.2.2. Multa; 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. • 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar c .contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itcns 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta .e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 
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12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1. , -271-2 e 12.1.3 qu-c—j

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §50, da Lei n.° 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e, cOntratar. contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de , 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei tf 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido. de esclarecimento será divulgado em. sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao ultimo dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
diretamente pelo www.portaldecorripraspublicas.com.br.

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
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13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida e<  g_ LiFêT:w.Le Qer 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data mareada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília -DF. n 
14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitaMento do- ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra nos endereços eletrônicos: 
www.portaldecompraspublicas.com.br e http://www.bomlugar.gov.br.

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO - Termo de Referência 
ANEXO II — Modelo de Proposta de Preços 
ANEXO 111 - Minuta de Ata de Registro de Preços 
ANEXO IV — Minuta de Termo de Contrato 
ANEXO V — Modelo de termo de inexistência de fato impeditivo 
ANEXO VI — Modelo de Declaração de cumprimento dos requisitos (apresentar dentro da 
plataforma de pregão eletrônico (http://www.portaldecompraspublicas.com.br).
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iANEXO VII - Modelo de Declaração que se enquadra no conceito lega 1,RvkfiçOriicrecauX4-0 , _ ,_ ... 
Empresa de Pequeno Porte. 
ANEXO VIII - Modelo de Declaração relativa à Proposta Econômica, em conformidade 
com o Art. 63, § 10 da Lei Federal nt) 14.133/21. 

ANEXO IX - Modelo de Declaração Relativa ao cumprimento do disposto no inciso 
XXXIII do art. 70 da Constituição Federal. 

ANEXO X - Modelo de Declaração relativa à reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social. 

ANEXO XI - Modelo de Declaração, que não possui servidor público municipal no quadro 
societário da empresa. 

Is.: 

Bom Lugar MA, 17 de junho de 2024. 

.vgiPJ 
4d.1

TÁSSIO VINÍCIUS ,IMA DE MELO 
Secretário Municipal de Administração 

Órgão Gerenciador 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2024 

ANEXO -1 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.Processo:M=900H  -,,c)fit 
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1.1.0 presente Termo de Referência tem como objeto o Registro de preços para eventual e futura 
contratação de empresa para prestação de serviços de instalação, desinstalação, manutenção 
preventiva e corretiva dos equipamentos de ar condicionado, incluindo o serviço de material e 
peças de reposição quando for necessário para atender a demanda das secretarias municipais 
deste Município de Bom Lugar/MA, conforme especificações contidas neste instrumento. 

2. JUSTIFICATIVA 

A finalidade do presente instrumento é assegurar a continuidade do perfeito funcionamento e a 
conservação dos equipamentos dos Sistemas de Ar Condicionado, visando atender às 
necessidades de conforto ambiental e garantir a boa qualidade do ar, para uma melhor prestação 
dos serviços. 
Assim, torna-se indispensável: a contratação de nova empresa para realizar a manutenção 
preventiva e corretiva nos referidos equipamentos, já que não há servidores e ferramentas próprias 
para realizar por meios própi ios. Equipamentos de ar condicionado requerem manutenções 
preventivas periódicas por pessoal devidamente capacitado, para seu adequado e seguro 
funcionamento, bem como para prblongamento da sua vida útil. 
A manutenção preventiva permite minimizar .a ocorrência de danos e diminuir as despesas com 
reparos. Por outro lado, a falta de manutenção *preventiva propicia elevação no consumo de 
energia elétrica, e pode até acarretar danos ao sistema elétrico da edificação, com graves 
consequências. 
A manutenção preventiva e corretiva regular desses equipamentos é fundamental para o controle 
da proliferação de fungos e bactérias nocivos à saúde humana, e deve ser executada por pessoal 
especializado. 

Além disso, a contratação nos moldes aqui sugeridos, incluindo a manutenção corretiva, permite 
que eventuais defeitos sejam sanados com relativa celeridade, mantendo a disponibilidade dos 
equipamentos e reduzindo transtornos, consequentemente. 

3. DO VALOR ESTIMADO 

3.1.0 valor total estimado para o objeto do presente Termo de Referência é de R$956.366,85 
(novecentos e cinquenta e seis mil, trezentos e sessenta e seis reais e oitenta e cinco centavos). 

3.2.0s itens 02 e 05, do Termo de Referência, cujos valores ultrapassaram 80.000,00, serão para 
participação de ampla coneOtrên'eía,-em .observância ao Inciso III, Art. 48 da Lei Complementar 
147/2014. . 

3.3.0s itens 01, 03, 04, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 1 7. 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 
27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, .37 .e 38, deste Termo de Referência serão destinados 
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exclusivamente à participação das Microempresas e Empresas de Peque 1:14 Uoft. no, 

Lei Complementar 147/2014; 

Item Descrição Unidade Quant. Vir. Unit Vir. Total 

Montagem (instalação) incluindo 
equipamentos necessários 
(incluindo tubulação) de aparelho 
condicionador de ar, 9.000— 12.000 
btus, tipo Split, com serviço de mão 
de obra e todo material necessário. 

Serviço 180 406,12 73.101,60 

2 

Montagem (instalação) incluindo 
equipamentos necessários 
(incluindo tubulação) de aparelho 
condicionador de ar,. 18.000 . -,--: 
30.000 btus, tipo Split, com serviço 
de • -mãO :de obra- e - todo ' Ithateliál-
necessário. . 

', Serviço 

• . 

152 
560,14 85.141,28 

3 

Serviço de desinstWação para 
conjunto de ar condicionado tipo. 
split, aparelho interno e-externo de 
9.000 a 12.000 13111's. 

Serviço 60 329,35 19.761,00 

4 

Serviço de desinstalação -para; 
conjunto de ar condicionado tipo 
split, aparelho interno . e externo 
entre 18.000 BTU's áte 30.000 
BTU's. 

Serviço .rr) 
407,28 8.960,16 

5 

Manutenção . preventiva com 
limpeza completa e jateamento dos 
aparelhos condicionador de ar, 
9.000 — 12.000 btus, tipo Split. O 
serviço consiste em desmontar o 
equipamento completo (interno :e 
externo) realizar a mantitenção e 
higienização do equipamento, 
atendendo as normas reguladoras da 
ANVISA (Resolução 17612000 e ft
sua . atualização Resolução 9/2003), 
normas do . . 
Ministério da Saúde. . 

Serviço 464 

._._ 

194,98 90.470,72 
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6 

Manutenção preventiva com 
limpeza completa e jateamento dos 
aparelhos condicionador de ar, 
18.000 — 30.000 btus, tipo Split. O 
serviço consiste em desmontar o 
equipamento completo (interno e , 
externo) realizar a manutenção e 
higienização do èqu'ipariiento, 
atendendo as normas reguladoras da 
ANVISA (Resolução 176/2000 e a 
sua atualização Resolução 9/2003), 
normas do Ministério da Saúde. 

1 

Serviço 

. 

180 235,79 

1Fls.: 

Rikrica: 

560 1 

_. 

42.442,20 

7 

Serviço de manutenção corretiva, 
sob demanda, dos aparelhos de 'ar 
condicionado tipo Split de 9.000 a 
12,000 . 13-TU' s;:- o- serviço. 'consiste . 
em realizar a identificação*-4' 
problema no equipamento com: a 
desmontagem da condensadora . ou 
da evaporadora, identificando o 
problema e realizando o serviço, 
incluindo recarga de gás e correção 

. de vazamento de gás nas unidades 
(evaporadora ou condensadora) ou 
na tubulação frigorífera. Por meio 
de solda específica para estes 
componentes. 

' 
- 

• . 
. 
Serviço 

. 
100 

302,63 30.263,00 

8 

Serviço de manutenção corretiva, 
sob demanda, dos aparelhos de ar 
condicionado tipo Split de 18.000 a 
30.000 BTU's, o serviço consiste 
em realizar a identificação _ do 
problema no equipamento' com. a 
desmontagem . da condensadora ou 
da evaporadora, identifigandO o 
problema é realizando -o serviço, 
incluindo recarga de gás e correção 
de vazamento de gás nas unidades 
(evaporadbra ou concknsadora) ou 
na tubulação frigorífera,. por .meio 
de solda específica para estes 
componentes. 

Serviço 
. 

40 
471,31 18.852,40 

9 

Serviço de serviço e substituição Cia 
chave contactora de central de ar 
condicionado tipo Split de 9.000 até 
12.000 BTU's. 

. 
Serviço  120 

266,21 31.945,20 

10 

Serviço de serviço e substituição da 
chave contactora de central de ar 
condicionado tipo Split entre 
18.000 BTU's áte 30.000 BTU's. 

Serviço 50 
321,06 16.053,00 
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11. 

Serviço de serviço e substituição do 
compressor de central de ar 
condicionado tipo Split de 9.000 a 
12.000 BTUS. 

. Serviço 40 
827,61 

  •.... 

Rubrica: 

. 

--- 
33.104,40 

12 

Serviço de serviço e substituição do 
compressor -de central de ar 
condicionado :tipo ,Split entre 
18.000 .BTU's áte 30.000 BTU's. i

. 
Serviço ')0 1.176,28 23.525,60 

13 

Serviço de serviço e substituição de 
hélice da central de ai Condicionado 
tipo Split de 9.000 até 12.000 
BTU's 

-Serviço 20 242,41 4.848,20 

14 

Serviço de serviço e substituição de 
hélice da central de ar condicionado 
tipo Split entre 18.000 BTU's áte 
30.000 BTU's. 

Serviço 10 254,03 2.540,30 

15 

Serviço de serviço e substituição do 
motor do ventilador da 
condensadora ou evaporadora de 
central de ar condicionado tipo Split 
de 9.000 áte 12.000 BTU's 

Serviço 30 
343,54 '10.306,20 

16 

Serviço de serviço e substituição do 
motor do ventilador da 
condensadora ou evaporadara ' de 

- - • - 
central de ar condicionado tipaSplit 
entre 18.000 BTU's .,áte 30.000 
BTU's. 

Serviço 18 
511,81 9.212,58 

17 

Serviço de serviço e substituição 
placa eletrônica principal de central 
de ar condicionado tipo Split áte 
9.000 até 12.000 BTU's 

Serviço  116 367,82 42.667,12 

18 

Serviço de serviço 'e substituição 
placa eletrônica principal de central 
de ar condicionado tipo Split entre 
18.000 BTU's áte 30.000 BTU's. 

. 

Serviço 40 
512,34 20.493,60 

19 

Serviço de serviço e substituição 
placa receptora de central de ar 
condicionado tipo Split áte de 9.000 
até 12.000 BTU's 

Serviço 75 
269,31 20.198,25 

20 

Serviço de serviço e substituição 
placa receptora de central de ar 
condicionado tipo Split entre 
18.000 BTU's áte 30.000 BTU's. 

Serviço 

, 

30 338,46 10.153,80 

21 

Serviço de serviço e substituição do 
relé de partida de central de ar 
condicionado tipo Split de 9.000 áte 
12.000 BTU's 

Serviço 140 144,51 20.231,40 
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22 

Serviço de serviço e substituição do 
relé de partida de central de ar 
condicionado tipo Split entre 
18.000 BTU's áte 30.000 BTU's. 

Serviço 70 181, 7 

• •-----1 
Rubrica: . _ Efer . 

12.730,90 

23 

Serviço de serviço e substituição de 
sensor de degelo de central de ar 
condicionado tipo Split de 9.000 áte 
12.000 BTU's 

Serviço 170 114,20 19.414,00 

24 

Serviço d.e serviço e substituição de 
sensor de degelo de central de ar 
condicionado tipo Split - .entre 
18.000 BTU's áte 30.000 BTU's. 

Serviço 120 
148,33 17.799,60 

25 

Serviço de serviço e substituição de 
sensor de temperatura de central de 
ar condicionado tipo Split de 9.000 
áte 12.000 BTU's 

Serviço 160 
163,06 26.089,60 

26 

Serviço de serviço e substituição de. 
sensor de temperatura de central de 
ar condicionado tipo Split de 18.000 
áte 30.000 BTU's - 

Serviço 110 
174,94 19.243,40 

17 

Serviço de serviço e substituição de 
capacitor de central. de. 

-
ar 

condicionado tipo Split de 9.000 áte 
12.000 BTU's . . 

.
Serviço 125 

209,04 26.130,00 

— 

28 

Serviço de serviço e substituição de 
eapacitor • de central . . de ar , 
condicionado tipo Split de .18.000 
áte 30.000 .HTU's

Serviç o 55 225,54 12.404,70 

29 

Serviço de serviço e _substituição de 
válvula de serviço de. central de ar 
condicionado tipo Split de 9.000 áte 
12.000 BTU's 

Serviço 130 
220,00 28.600,00 

30 

Serviço de serviço e substituição de 
válvula de serviço de central de ar 
condicionado tipo Split entre 
18.000 BTU's áte 30.000 BTU's. 

Serviço 110 
258,38 28.421,80 

31 

Serviço de serviço e substituição de 
filtro de ar de central de ar 
condicionado tipo Split de 9.000 áte 
12.000 BTU's. . 

Serviço 116 
226,84 26.313,44 

32 Serviço 

Serviço de serviço e substituição de 
filtro de ar de central de
condicionado tipo Sp!.it entre 
18.000- BTU's áte 30.000 B.TU's:S." . 

50 293,00 14.650,00 

33 

— 
Serviço de serviço e substituição de 
termostato de central . (!e. ;:, r 

• - 
condicionado tipo Split de 9.000 áte 
12.000 BTU's. . .- - — , - .L_L______ 

' 
 Serviço 

_ _ 

110
218,61 24.047,10 
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34 

Serviço de serviço e substituição de 
termostato de central de ar 
condicionado tipo Split entre 
18.000 BTU's áte 30.000 BTU's. 

Serviço 55 

!Fls.: 

227,46 

S.‘3".

b.g .,

35 

Serviço de serviço e substituição de 
turbina de central de ar 
condicionado tipo Split de 9.000 áte 
12.000 BTU's. 

Serviço  60 
31 327,.. 19.638,60 

36 

Serviço de serviço e substituição de 
turbina de central de ar 
condicionado tipo Split entre 
18.000 BTU's áte 30.000 BTU's. 

 Serviço 30 
364,23 10.926,90 

37 

Serviço de serviço e substituição de 
rolamento para turbina/ventilador 
de ar condicionado tipo Split de 
9.000 áte 12.000 BTIP.s. - - -, 

. . • 
Servico 

' 
150 

140,98 21.147,00 

38 

Serviço de serviço e'subStituição:de-
rolamento para turbina/ventilador 
de ar condicionado tipo Split entre 
18.000 'BTU's áte 30.000 BTLYs. . 

, 

-• . 
. 
Serviço 1 10
., 

1 
200,25 22.027.50 

. — 
VALOR TOTAL 956.366. 5 

4. 4.LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços a serem solicitados pelas Secretarias Requisitantes serão realizados ao longo da 
vigência da Ata de Registro de Preços eiou do (s) respectivo (s) contrato(s). A cada solicitação 
será formalizada a emissão da Ordem de Serviço, onde serão detalhados os serviços e quantidades 
para a realização, além do local exato onde será (ao) efetuada (s) a(s) referida(s) execuções, a ser 
encaminhada à Empresa detentora do Registro de Preços (contratada) por meio de e-mail 
eletrônico ou outro meio hábil. 

A execução será feita de forma parcelada, no prazo máximo de 03 (dez) dias úteis, contados da 
data de recebimento da Ordem de serviço, nos endereços que serão informados pela(s) 
Secretaria(s) Requisitante(s) nas respectivas ordens de serviço, tudo por conta do contratado. 

0(s) serviço(s) será(ao) recebido' (s) provisoriamente no ato da realização, e, definitivamente, no 
prazo máximo de 03 (1rC,$) dias úteis, cont.adoS dó recebimento provisório e após a verificação da 
qualidade e do quantitativo dós serviços. .. 

Os serviços reprovados no recebimento provisório serão rejeitados, devendo a Contratada refazê-
los no prazo de até 08 (oito) dias úteis, contados a partir da Notificação, arcando com todos os 
custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será considerada inexecução contratual. 
A substituição dos serviços, não exime a Contratada da aplicação de penalidades por atraso na 
execução. 
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Os serviços, objeto do presente Termo de Referência, deverão ser executhdrsem todo território" "—
municipal, nos endereços que serão indicados pela (s) Secretaria(s) Requisitante(s) nas respectivas 
Ordens de serviços, em dias de expediente, de segunda a sexta-feira, das 08:00h às 14:0011, horário 
local, a critério da CONTRATANTE. 

A Secretaria Requisitante designará uma comissão ou um servidor para efetuar o recebimento dos 
serviços, na forma prevista neste Termo de Referência, obedecidas as disposições constantes na 
alínea a, inciso II do Art. 140, da Lei n°. 14.133/21. 

Os prazos de execução dos. serviços, .poderão ser prorrogados, a critério da Secretaria (s) 
Requisitante(s), desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e fundamentado em motivos 
de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado o art. 105, da Lei Federal n" 
14.133/21. 

As contratações dos serviços, constantes no Termo de Referência ocorrerão de acordo com as 
necessidades e conveniências das Secretárias Requisitantes, e desde que exista o respectivo crédito 
orçamentário, mediante a emisão dé Contrato, da respectiva Nota de Empenho e posterior Ordem 
de serviço. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1. Das obrigações da contratada 

5.1.1. Executar os serviços conforme. , especificações definidas no presente Termo de 
Referência, não podendo -nunca ser inferior a esta; 
5.1.2. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas; 
5.1.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Órgão Gerenciador da 
Ata, relacionados com as características dos serviços; 
5.1.4. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE nas Ordens de Serviço, os 
serviços objeto da presente çontratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução 
estabelecido; 
5.1.5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 
em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários; 
5.1.6. Indicar, formalmente, preposto, apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que 
deverá responder pela fiel execução do Contrato; 
5.1.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos elou 
dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 
5.1.8. .Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por 
culpa ou dolo de seus representantes legais; prepostos ou empregados, em decorrência da presente 
relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o 
acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE. 
a). Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta 
pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de 
Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao 
dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato. 
5.1.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto, 
pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o serviço, total ou 
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Rubri • parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária,, o reatt
empregados que julgar inadequados; 
5.1.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
5.1.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à 
CONTRATANTE para pagamento; 
5.1.12. Substituir/refazer os serviços- rejeitados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no 
Termo de Referência, sem .ônUs para a CONTRATANTE; 
5.1.13. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 
crachá, além de provê-los com :OS Equipamentos de Proteção individual - EPI, quando for o caso; 
5.1.14. Em relação à Ata de Registro de Preços, compete as Empresas Registradas: 
a). Aceitar os Termos e Condições da Ata de Registro de Preços de acordo com a Legislação 
Vigente e com o instrumento pactuado n5Tenno de Referência; 
b). Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, as condições de habilitação exigidas 
no edital; 
c) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de preços sem a 
expressa concordância do Órgão Gerenciador. 

Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Serviço, objeto da 
presente contratação, às suas expensas, dentro. do prazo de execução estabelecido; 
5.1.16. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do objeto. 
5.1.17. A contratada estará obrigada a'atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência da 
Ata de Registro de Preço, ainda que o serviço decorrente esteja previsto para ocorrer após o 
término de sua vigência. 
5.1.18. A contratada estará obrigada a. comparecer, sempre que solicitada, à sede da Unidade 
Requisitante, a fim de receber instruções, participar de'retiniões ou para qualquer outra finalidade 
relacionada ao cumprimento 'de sçias obrigações. 
5.1.19. A CONTRATADA deverá preparar e manter atualizado o PLANO DE MANUTENÇÃO, 
0.PERAÇÃO E CONTROLE - -PMOC, conforme a Lei Federal n" 13.589/2018 de 04/01/2018 e 
Resolução — RE n" 09, de 16 de janeiro de 2003. A, emissão inicial do PMOC deverá ser submetida 
à aprovação do Fiscal de Contrato indicado pela CONTRATANTE. 
5.1.19.1 Para elaboração PLANO DE MANUTENÇÃO, OPERAÇÃO E CONTROLE — PMOC, 
a empresa deverá verificar em cada local os equipamentos, bem como o funcionamento dos 
mesmos. 
5.1.19.2. O PMOC, previsto na Lei Federal 13.589 de 04 de janeiro de 2018, deverá ser aplicado 
a todos os sistemas de climatização e ventilação durante a vigência contratual, e deverá detalhar a 
periodicidades das verificações preventivas recomendadas para cada equipamento e seus 
acessórios. 
5.2. Das obrigações do Contratante 
5.2.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para 
acompanhar e fiscalizas a execução dos Contratos; 
5.2.2. Vetar o emprego de qualquer prodúto que considerar incompatível com as especificações 
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus 
bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários; 
5.2.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 
5.2.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis; 
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5.2.5. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios es jf. :dos ncste c' i — 

de Referência; 
5.2.6. Aceitar os serviços executados pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a 
proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE 
RECEBIMENTO DEFINITIVO; 
5.2.7. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar inadequados ou prejudiciais; 
5.2.8. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço executado fora das especificações 

constantes na. proposta da CONTRATADA; 
5.2.9. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA, 
decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção dos serviços 
executados, desde que, na sua apresentação, o serviço não tenha apresentado defeitos ou falhas; 
5.2.10. Liquidar o empenho e _efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA 
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato; 
5.2.11. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação 
dos serviços. 
5.2.12. Promover o acompanhamento-. e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos 
quantitativos e qualificativos, 'anotando erri registro próprio as falhas detectadas e comunicando 
por escrito à CONTRATADA, as" ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-
lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades ecinstatadas na execução dos serviços. 

6. ACOMPANHAMENTO E GESTÃO CONTRATUAL 

6.1. A fiscalização e o acompanhamento da eventual execução dos serviços, ficarão a cargo de 
servidor designado, como fiscal de contrato, da Secretaria contratante, a quem compete verificar 
se a contratada está executando corretamente os serviços, obedecendo aos termos da Autorização 
de Serviço dos serviços e aos demais documentos que o integram; 
6.2. A fiscalização será exercida no interesse da Administração Pública e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua 
ocorrência, não implica corresponsabili.dade do Poder Público ou de seus agentes e/ou preposto; 
6.3. Aos fiscais responsáveis, se reserva no direito, de recusar os serviços fornecidos que não 
atenderem às especificações estabelecidas na Autorização de Serviço e aos demais documentos 
que o integram; 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento à licitante vencedora será efetuado em até 30 (trinta) dias a partir da entrada da 
Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada e validada por quem de direito. 
8.2. Os pagamentos serão efetuados a CONTRATADA, mediante a apresentação das seguintes 
certidões de regularidade fiscal e trabalhista: 
• Certidão 'conjunta de Tributes -Federais. e da divida ativa da União, expedida pela Receita 
Federal, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN .n° 1751/14; 
• Prova de Regularidade com a Fãerklii'EsiadUal;.
• Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); 
• Certidão de regularidade de Tributos Municipais do domicílio tributário da empresa licitante; 
• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
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7.3. A perda de regularidade fiscal no curso da execução do presente contrato justifica a aplicação 
de sanções à contratada, mas não autoriza a retenção de pagamentos por serviços já executados, 
nos termos do Acórdão n 964/2012-TCU-Plenário. 

8. DA PESQUISA DE PREÇOS 

8.1. O levantamento se deu, por meio de pesquisas realizadas no âmbito da administração pública, 

por meio de ata registrada e pesquisa no banco de preços. 

Ressalta —se que se buscou cotações junto a vários fornecedores do ramo de atividade do objeto, 
mas, não foi obtido êxito. 

9. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

Todos os serviços deverão ser. realizados com zelo, de forma a garantir o bom funcionamento dos 
aparelhos. 
A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo de garantia de 90 (noventa) dias no caso de 
equipamentos instalados. 
A garantia dar-se-á para casos de mal funcionamento, falhas nos equipamentos, perda de gás, ou 
defeitos. 
Em casos que a CONTRATADA identificar que o defeito/falha veio da fabricação do 
equipamento, deverá fornecer laudo circunstanciado à fiscalização, assinado por Responsável 
Técnico, que encaminhará à unidade predial para solicitação de novo equipamento ao setor 
competente. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

ORGÃO: 02 Poder Executivo 
UNIDADE GESTORA: 0203 - Secretaria Municipal de 

Administração 
FUNÇÃO PROGRAMAT1CA: 04.122.0003.2.004 Manutenção e 

Func. Da Secretaria de Administração 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 — Outros Serv. De Terc. 

Pessoa Jurídica. 
FONTE DE RECURSO: 

- ` 
1500000000 Recursos não vinculados 
de impostos. 

ORGÃO: 02 Poder Executivo 
UNIDADE GESTORA: 0204 — Secretaria Municipal de Saúde 

e Saneamento 
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 10.122.0003.2.009 Manutenção e 

Func. Das Ativ. Da Sec. de Saúde 
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 — Outros Serv. Tere. 

Pessoa Jurídica. 
FONTE DE RECURSO: 1500100200 — Receita de Impos. E 

Trans. — Saúde. 
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ORGÃO: 02 Poder Executivo 
UNIDADE GESTORA: 0205 — Fundo Municipal de Saúde 
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 10.122.0045.2.013 Manutenção e 

Func. Do FMS 
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 — Outro Serv. Terc. 

Pessoa Jurídica. 
FONTE DE RECURSO: 1600000000— Transferência SUS 

Bloco de Manutenção. 

ORGÃO: 02 Poder Executivo 
UNIDADE GESTORA: 0206 — Sec. Municipal de Educação. 
FUNÇÃO PROGRAMKÊICA: 12.122.0003.2.027 Manutenção e 

Func. Da Sec. de Educação 
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 — Outros Serv. Terc. 

Pessoa Jurídica. 
FONTE DE RECURSO: 1500100100— Receita de imposto e 

trans. - Educação. 

ORGÃO: 02 Poder Executivo 
UNIDADE GESTORA: 0207 — Manut. e Desenv. Do Ensino — 

MDE 
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 12.361.0009.2.112 - Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino. 
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 — Outro Serv. Terc. 

Pessoa Jurídica. 
FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não vinculados 

de impostos. 

ORGÃO: 02 Poder Executivo 
UNIDADE GESTORA: , 0212— Secretaria Municipal de 

Assistência Social. 
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA 08.122.0032.2.059 — Manutenção 

Funcionamento Da Secretaria de 
Assistência Social. 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 — Outro Serv. De Terc. - 
Pessoa Jurídica. 

FONTE DE RECURSO: 1500000000— Recursos não 
vinculados de impostos 
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ORGAO: 02 Poder Executivo 
UNIDADE GESTORA: 0213 - Fundo Municipal de 

Assistência Social 
FUNÇÃO PROGRAMATICA: 

. . 
08.244.0032.2.070 Manutenção e 
Func. Do Fundo de Assistência Social 

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 — Outro Serv. Terc. 
Pessoa Jurídica. 

FONTE DE RECURSO: • 1660000000 — Transferência de 
Recurso FNAS. 

ORGAO: 02 Poder Executivo 
UNIDADE GESTORA: 0208 — Fundo de Manut; e Desen. 

I3ásico — FUNDEB. 
FUNÇÃO PROGRAMATICA: 12.361.0009.2.042 — Manutenção das 

Atividades Ens. Fundamental 30%. 
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 33.90.39.00 — Outro Serv. Terc. 

Pessoa Jurídica. 
FONTE DE RECURSO: 1540000000 — Transferências do 

Fundeb — Impostos 30% 

11. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DOS CONTRATOS 

11.1. O prazo de vigência da contratação será a partir de sua assinatura, até /011/20.24, 

na forma do artigo 106 e 1-07 da Lei n9 14.1-33, de 2021.. . 

11.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído, no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

11.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

11.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

11.4. O contrato não poderá Ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

12. SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Solução mais viável para a contratação seria a contratação dos itens por meio de fornecedores 
habilitados mediante Processo Licitatório por Pregão Eletrônico, por se tratarem de itens comuns. 
Com isso, o processo licitatório obedecerá ao Sistema de Registro de Preço por intermédio do 
Pregão Eletrônico, sistema que se faz mais vantajoso essa Administração Pública, em virtude de 
não vincular a Administração total, logo podendo viabilizar as contratações conforme as 
necessidades. 
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Após realizada a Licitação (SRP), as contratadas deverão efetivar a prestaç os confornre J
o prazo de entrega a ser definido no termo de referência, e emissão de nota de empenho, seguindo 
criteriosamente as descrições determinadas. 
A contratação objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar a proposta 
mais vantajosa para a Administração, que garanta a boa qualidade dos serviços a custos mais 
reduzidos, contribuindo para diminuição dos gastos governamentais. 

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Process 

13.1. O procedimento, será realizado por pregão, na forma eletrônica, pelo sistema de 
registro de preços. Adotando o critério de menor preço, por item, buscando a proposta mais 
vantajosa para a administração pública. 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕS COMPLEMENTARES 

14.1. Este termo de referência, foi elaborzjdo tendo como base referencial, o Estudo Técnico 
Preliminar — ETP, que se encontra nos autos do processo. 

Bom Lugar, MA 10 de junho de 2024. 

JACKE E DE SOUSA SILVA 
Requisitante 1Ii Secretaria de Administração 

VA QUE MACHADO SANTOS. 
Secretário Municipal de Saúde 

CRISTINA VIEIRA DE S A IRANDA 
Secretária Municipal de Educ ção 

C—
FA IANE BEATRIZ DE OLIVEIRA 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Aprovado pela Autoridade Competente em   de 3 -likickr  de 2024. 

14( 
(--

TÁSSIO VINICIUS LIMA DE MELO 
Secretário de Administração 

Órgão Gerenciador 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2603001/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2024 

Ao 
Pregoeiro do Município de Bom Lugar (MA) 
Assunto: Proposta de Preços referente ao Pregão Eletrônico n°. 011/2024 

Process46/03004-ipio.)44

Fls.:  

Rubrica: Gr>

DADOS DADOS DA EMPRESA 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 

NOME FANTASIA: 

CNN: • • - riNSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 1 CEP: • • . MUNICÍPIO: UF: 

TELEFONE: EMAIL: 
REPRESENTANTE LEGAL PiASSINATURA DA ATA/CONTRATO 

NOME COMPLETO: 
RG: I EMISSOR: CPF: 
ENDEREÇO: I CEP: MUNICÍPIO: 
TELEFONES: EMAIL: 

DADOS BANCÁRIOS 
BANCO: __i AGÊNCIA: C/C: 

Apresentamos ao pregoeiro e sua equipe de apoio, nossa proposta objetivando o Registro de preços 
para eventual e futura contratação de empresa para prestação de serviços de instalação, 
desinstaiação, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de ar condicionado, 
incluindo o fornecimento de material e peças de reposição quando for necessário para atender a 
demanda das secretarias municipais deste Município de Bom Lugar/MA, conforme PREGÃO 
.ELETRÔNICO n°011/2024. 
Segue proposta com descrição dós itens na pián;iha abaixo: 

Item 

1 

DeScrição Unidade Quant. Vir. Unit  Vir. Total 
Montagem (instalação) T, 
incluindo equipartmiws 
necessários (incluindo 
tubulação) . de aparelho 
condicionador de ar, 9.000.: :-
12.000 btus, tipo- spur, com' 
serviço de mão de obra e todo 
material necessário. - 

Serviço . 180 



- 

yn 
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Processo .0 -1~1 

9 

Montagem (instalação) 
incluindo equipamentos 
necessários (incluindo 
tubulação) de aparelho 
condicionador de ar, 18.000 — 
30.000 btus, tipo Split, com 
serviço de mão de obra e todo 
material necessário. 

. 
Serviço 152 

Fls.: 5+02 
Rubric.: 

3 

Serviço de desinstalação para 
conjunto de ar condicionado tipo 
split, aparelho i nterno e externo.
de 9.000 a 12.000 BTU.'s. 

. 
Serviço 

. 
60 

4 

Serviço de desinstalação - para.. 
conjunto de ar condicionado tipo 
split, aparelho interno e externo 
entre 18.000 BTU's áte 30.000 
BTU's. - 

Serviço -)-.) 

5 

Manutenção preventiva • com 
limpeza completa. e jateamento 
dos aparelhos condicionador de 
ar, 9.000 — 12.000 btus, tipo 
Split. O serviço consiste em 
desmontar o equipamentO 
completo (interno e externo) 
realizar a manutenção e 
higienização do equipamento;
atendendo as normas 
reguladoras da ANVISA 
(Resolução 176/2000 e a sua 
atualização Resolução 9/2003), 
normas . do 
Ministério da Saúde. . 

Serviço 
- 

464 

Manutenção preventiva com 
limpeza completa e jateamento 
dos aparelhos condicionador de 
ar, 18.000 — 30.000 btus. *tipo 
Split. O serviço consiste em 
desmontar o equipamento 
completo (interno e externo) 
realizar a manutenção e 
higienização do equipamento, 
atendendo as *normas 
reguladoras da ANVISA 
(Resolução 176/2000 e a sua 
atualização Resolução 9/2003), 
normas do Ministério da Saúde. 

Serviço 180 
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7 

Serviço de manutenção 
corretiva, sob demanda, dos 
aparelhos de ar condicionado 
tipo Split de 9.000 a 12.000 
BTU's, o serviço consiste em 
realizar . a identificação •do 
problema no equipamento com a 
desmontagem da condensadora 
ou da evaporadora, identificando 
o problema e realizando.:p
serviço, incluindo recarga de gás 
e correção de vazamento. de gás 
nas unidades (evaporadora ou 
condensadora) ou na tubulação 
frigorífera, por meio de solda 
específica para estes 
componentes. 

Serviço 
 . 

100 

40 

• . 

• 

esso

nea: 

8 

Serviço de manutenção 
corretiva, sob demanda, dos 
aparelhos de ar condicionado 
tipo Split de 18.000 a 30.000 
BTU's, o serviço consiste em 
realizar a identificação do 
problema no equipamento com a 
desmontagem da condensadora 
ou da evaporadora, identificando 
o problema e realizando • o 
serviço, incluindo recarga de gás 
e correção de vazamento de gás 
nas unidades (evaporadora ou 
condensadora) ou na tubulação 
frigorífera, por meio de solda 
específica para estes 
componentes. 

Serviço 

9 

Serviço de serviço e Substituição 
da chave contactora de central de 

. 
ar condicionado tipo Split de 
9.000 até 12.000 BTU's. 

Serviço 120 

10 

Serviço de serviço e substituição 
da chave contactora de central de 
ar condicionado tipo Split entre 
18.000 BTU's áte 30.000 
BTU's. 

Serviço 50 

1 I 

Serviço de serviço e substituição 
do compressor de central de ar Serviço 40 

)14 
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. 

12 

Serviço de serviço e substituição 
do compressor de central de 'ar 
condicionado tipo Split entre 
18.000 BTU ' s áte 30.000 
BTU's. 

Serviço 20 

13 

Serviço de serviço e substituição 
de hélice da central de ar 
condicionado tipo Split de 9.000 
até 12.000 BTU's 

Serviço 20 

14 

Serviço de serviço e substituição 
de hélice da central .de • ar 
condicionado tipo Split entre 
18.000 BTU's áte .. 30.000 
BTU's. . . . 

Serviço 

. 

10 

15 

Serviço de serviço e substituição 
do motor do ventilador da 
condensadora ou evaporadora de 
central de ar condicionado tipo 
Split de 9.000 áte 1-2.000.'BTU's 

.. • '' . . 

Serviço 30 

16 

Serviço de serviço e substituição 
do motor do ventilador da 
condensadora ou evaporadora

• 
de 

central de ar condicionado ti po 
Split entre 18.000 BTU's áte 
30.000 BTU's. 

Serviço 1 8 

17 

Serviço de serviço e substituição 
placa eletrônica principal de 

• 
central de ar condicionado tipo 
Split áte 9.000 até 12.000 BTU's 

Serviço 1 1 6 

18 

Serviço de serviço e substituição 
placa eletrônica principal de 
central de ar condicionado tipo 
Split entre 18.000 BTU's , áte 
30.000 BTU's. 

Serviço 40 

19
Serviço de serviço e substituição 
placa receptora de central de ar 
condicionado tipo Split ,

• 
áte de 

9.000 até 12.000 BTIA" . 

Serviço 75 

20 

Serviço de serviço e substituição 
placa receptora de central de ar 
condicionado tipo Split . elite 
18.000 BTU's áte 30.000 
BTU's. 

Serviço 30 
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21 

Serviço de serviço e substituição 
do relé de partida de central de ar 
condicionado tipo Split de 9.000 
áte 12.000 BTU's 

Serviço 140 

rTur;ezu-e------ 

Fls.: 

Rubrica: 

li,J. ,  -,• - ira 

54-5 

- 

22 

Serviço de serviço e substituição 
do relé de partida de central de ar 
condicionado tipo Split entre 
18.000 BTU's áte 30.000 
BTU's. 

Serviço 70 

23 

Serviço de serviço e substituição 
de sensor de degelo de central de 
ar condicionado tipo Split de 
9.000 áte 12.000 BTU's 

Serviço 170 

24 

Serviço de serviço e substituição 
de sensor de degelo de -central de. . .. .. 
ar condicionado tipO"..Split -entrè. . . . 
18.000 BTU's áte. 30.000 
BTU's. 

. 
:serviço 120 

25 

Serviço de serviço e..s'ubst.ituição 
de sensoi de temperatura de 
central de ar condicionado tipo 
Split de 9.000 áte 12.000 BTU's 

Serviço 160 

26 

Serviço de serviço e subs.titUiçao. 
de sensor de temperatura de 
central de ar, -condicionado tipo 
Split de 18.000 áte 30.000 
BTU's 

Serviço 1 10 

27 

Serviço de serviço e substituição 
de capacitor de central de ar 
condicionado tipo Split de 9.000 
áte 12.000 BTU's 

Serviço 125 

28 

Serviço de serviço e substituição 
de capacitor de central de ar 
condicionado tipo Split de 
18.000 áte 30.000 BTU's . 

Serviço 55 

29 

Serviço de serviço e substituição 
de válvula de serviço de central 
de ar condiciámdo tip..) Split de 
9.000 áte 12.000 BTe-..; 
Serviço de serviçg e sui.stitui0o- : 
de válvula de servii'g.) ck:cent.41í 
de ar . condicionado _tipo Split 
entre 18.000 .i...3TU's áte 30.000 
BTU's. . • . . - 

. 
Serviço 130 

30 Serviço 

- 

110 
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31 

Serviço de serviço e substituição 
de filtro de ar de central de ar 
condicionado tipo Split de 9.000 
áte 12.000 BTU's. 

Serviço 116 

1:fittwaidiJez3ou 
Fls.: 
Rubrica: _... ...... . 

32 

Serviço de serviço e substituição 
de filtro de ar de central de ar 
condicionado tipo Split entre 
18.000 BTU's áte 30.000 
BTU's. 

Serviço 50 

Serviço de serviço e substitti-ição 
de termostato de centrãI• • de ar , • • . . 
condicionado .tio „Splii de 9.000 
áte 12.000 BTU'-s.: . . 

' 
Serviço 110 

34 

Serviço de serviço e substituição 
de termostato .de central de ai 
condicionado tipo Split entre 
18.000• BTU's áte , 30000 
BTU's. 

'Serviço 
, 

55 

35 

Serviço de serviço e substituição - 
de turbina de central de ar 
condicionado tipo Split de 9.000 
áte 12.000 BTU's. 

Serviço 60 

36 

Serviço de serviço e substituição 
de turbina de central de ar 
condicionado tipo Split entre 
18.000 BTU's áte 30.000 
BTU's. 

Serviço 30 

37 

Serviço de serviço e substituição 
de rolamento *para 
turbina/ventilador de ar 
condicionado tipo Split de 9.000 
áte 12.000 BTU's. : • 

Serviço 150 

38 

Serviço de serviço e substitUição' 
de rolamento para 
turbina/ventilador de ar 

- ' 
condicionado tipo Split eritré 
18.000 BTU's áté 30.000 
BTU's. 

. 

Serviço 1 10 

.._ 
VALOR TOTAL 

Nossa proposta tem preço total de R$  (valor numérico e por extenso) 
Prazo de Pagamento: 
Prazo de entrega:  
Prazo de substituição.  
Validade da Proposta.  
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Declaro para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO NI'. 011/ no3 
propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que 
porventura possam recair sobre o objeto do presente Pregão, bem como as despesas. 

Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão prestados de acordo 
com as condições estabelecidas neste.Edital t.$eus anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os 
seus termos. 

(local c data) 

(Nome e assinatura do responsável da empresa) 
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 011/2024 

ANEXO 111 

MUNICÍPIO DE BOM LUGAR - MA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N ° 

Processo:21)0300~M 
Fls.: 51-% 
Rubrica: l r 

O Município de Bom Lugar - MA, por meio da Secretaria Municipal de Administração, 

com sede na Rua Manoel Severo, siri°, CEP.: 65.704-000, Centro, na cidade de Bom Lugar, inscrito 

no CNRI/MF sob o n" 01.611.400/0001-04, neste ato representado pela secretário, o Sr. TÁSSIO 

VINÍCIUS LIMA DE MELO, nomeado pela Portaria n" , de , publicada no Diário 

Oficial do Município, em , portador da matricula funcional tf , considerando o 

julgamento da licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 

n"  /2024, publicada no   de  /  /2024, processo administrativo n.°  , RESOLVE 

registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 

previstas no Edital de licitação, sujeitando,se.as partes-às normas constantes na Lei ri° 14.133, de 1" 

de abril de 2021, no Decreto Municipal n" 008/2024 e Decreto Municipal n° 011/2024, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para eventual e futura contratação de 

empresa para prestação de serviços de instalação, desinstalação, manutenção preventiva e corretiva 

dos equipamentos de ar condicionado, incluindo o fornecimento de material e peças de reposição 

quando for necessário para atender a demanda das secretarias municipais deste Município de Bom 

Lugar/MA, especificados nos itens constantes no Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação 

n° /2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 

registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Nome empresarial: 
CNN tf: 
Endereço: . . 

(DDD) Telefone: . 
E-mail: 
Representante legal: 
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ITEM DESCRIÇÃO UNID 
, QUAN1 . 

VALOR 
UNIT. 
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 

a esta Ata. 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR 

3..1... O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração 

4. :DA ADESÃO À ATA .DE REGISTRO. DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata,.os órgã(is scntidades da Administração Pública municipal que 

não participaram do procedimento de IRP-pâdéi•ão aderir à ata de registro de preços na condição de 
não participantes, observados Os seguintes requisitos: 

4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável necessidade dos serviços; 

4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e 

4.1.3. Consulta e aceitação prévias do &tão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor dos serviços. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição dos serviços ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o Subitem. anterior; relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente,- mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 
de registro de preços, 

4.5. O órgão.ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 
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4.6. As aquisições dos serviços ou contratações adicionais não poderão e IsR:por árguu ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 

na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 

distrital e municipal poderá ser exigida parã fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 
limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 

projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado na forma do art. 23 da,Lei.p." 14.133, de. 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuaracréscimós nós 'quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÂO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores, registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de fornecimento dos serviços ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 
Lei n" 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registfo de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei n" 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
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Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adju lo, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento Delo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordein de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva, somente será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas nos Decreto Municipal .n° 011/ 2024. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Diário 
Oficial do Município e ficará diSponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contrafação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n" 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá.ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor .convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação. e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 



7, • -1.1tiN--

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 
C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04 

Proce§s-'d 0-1/0)0) -(4 .1 Rubrica:_______________ 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contrafação áos tçfiridS --

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os _demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que .acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classifiçatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento dos serviços, nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação especifica para a aquisição dos serviços pretendidos, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previSiVeis 'de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, fios têrmoS da alínea "d" do inciso tido caput do art. 124 da Lei ri' 14.133, de 
2021, 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposiçõès 'legais, com Comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuaçãO sobre os preçOs registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu.preso,aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do.compromisso.assumido quanto ao ,item registrado, sem aplicação de penalidades 

• - • , • • • 
administrativas.. 
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7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convoc os ori-iEJO--re —do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor dos 

serviços, não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 
ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir xrcompromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planillíâ de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. •Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto neste instrumento, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.5. O órgão ou entidade gorenciadõrá comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei ri° 14.133, de 2021. 

8. REM ANEJAME NTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
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8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas re tro de 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de i.Srg:ão ou entidade participante para órgão eu entidade não 

participante, serão observados os limites para- as adesões. 

8.5. Competirá ao órgão ou à'entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo . inicialmente- informado pela órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgão ou entidades do Município de Bom Lugar/MA, 
caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dó fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos previstos neste 
instrumento, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata clç registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota .e empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela . • 
Administração sem justificativa razoávei;* 

9.1.3. Não aceitar manter. seu preço . registrado, e não comprovar a existência de fato 
superveniente que irriabilize o preço registrado; 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos 111 ou IV do caput do art. 156 da Lei tf 14.133, de 
2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei n" 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
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9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas neste instrumento M r..ifd,t.malizad,, por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou párcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: — 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade. 

10.3. O órgão ou 'entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas neste instrumento, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto. tais como os prazos para execução e aceitação dos 
serviços, as obrigações da Administração é do fornecedor registrado, penalidades e demais condições 
do ajuste, encontram-se definidos no termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor. que. 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

BOM LUGAR —MA, de de 2024. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR Rubrica:  ler

TÁSSIO VINÍCIUS LIMA DE MELO 
CPF n": xxxxxxxxxxx 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORT.: XXXXXXX 

DETENTORA DO REGISTRO.: 

CNPJ n": 
Nome: 
Cargo: 
CPF n": 

TESTEMUNHAS: 

1) O CPF: 

2)  CPF: 

• 
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Cadastro Reserva 
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As.: 
Rubrica:  <31> 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

Nome empresarial: 
CNRI n": 
Endereço: 

(DDD) Telefone: 
E-mail: 
Representante legal: 
CPF n": .. , • 

ITEM DESCRIÇÃÓ UNI QUANT. 
VALOR 
UNIT. 

TOTAL 

, . . 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

Nome empresaria): 
CNPJ n": 
Endereço: 

(DDD) Telefone: 
E-mail: 
Representante legal: 
CPF n": 

ITEM DESCRIÇÃO UNI!) Q1 JANT. 
VALOR

TOTAL 
UNIT. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N°011/2024. 

Processo Administrativo n"2603001/2024 

ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 

Processo:Á 03001-4"
Fls.:  ççfj
Rubrica: 0:7 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nt) _011/2024, QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE BOM LUGAR 

- MA, POR INTERMÉDIO DO SR. TÁSSIO VINÍCIUS 

LIMA DE MELO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E A EMPRESA 

Por este instrumento, particular, _o MUNICÍPIO DE BOM LUGARJMA, pessoa 
jurídica de direito público, situada • na :Rua/Av.  , inscrito no CNR1 n" 
 , neste ato representado.peio(a) Sr.(a) , portador(a) do CPF  
através do(a)    , a seguir denominada CONTRATANTE, e a empresa 
 , Situada na Rua/Av.   , inscrita no CNN sob o n" 
neste ato representado pelo(a) Sr.(a)    , portador(a) da Cédula de Identidade n' 
 e do CPF n" a seguir denominada CONTRATADA, tendo em vista o 
que consta no Processo Administrativo n" 2603001/2024 e em observância às disposições da Lei n' 
14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n°011/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços de instalação, 
desinstalação, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de ar condicionado, incluindo 
o fornecimento de material e peças de reposição quando for necessário para atender a demanda das 
secretarias municipais deste Município de BOM TLugariMA, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO. , . - QUANT UNID V. UN1T V. TOTAL 

1 

2 

3 
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VALOR TOTAL: 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1. O Termo de Referência; 

Processo*  o3tx—a2p221._ 

Rubrica: <77-

II. O Edital da Licitação; 

III. A Proposta do contratado-; 

IV. Eventuais anexos dos documentos Stipraeitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação será a partir de sua assinatura, até  /2024, na forma 

do artigo 106 e 107 da Lei ri° 14.133, de 2021 . 

O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluido'no.período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 
as abrangências de aplicação. - 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO, PRAZO, LOCAL E 

GESTÃO CONTRATUAIS 
A realização dos serviços solicitados, deverão obedecer ao prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 
para sua conclusão. Contados da data de recebimento da Ordem de serviços, nos endereços que 
serão informados pela (s) Secretaria (s) Requisitante (s) nas respectivas ordens de serviços, tudo 
por conta do contratado. 

O Regime de Execução será por Empreitada por Preço Unitário 

A realização dos serviços deverá ser, de forma parcelada, de acordo com a solicitação da 
contratante. 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — PREÇO 

O valor total da contratação é de R$   ) 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
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1
bM 

\1.UGAR 

Fls.: 5 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO Rubrica: . - 

6.1 O pagamento à licitante vencedora será efetuado em até 30 (trinta) dias a partir da entrada da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada e validada por quem de direito. 

6.2. Os pagamentos serão efetuados a CONTRATADA, mediante a apresentação das seguintes 
certidões de regularidade fiscal e trabalhista: 

Certidão conjunta de Tributos Federais e da dívida ativa da União, expedida pela Receita Federal, 
nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN rf 1751/14; 
Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual; 
Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); 
Certidão de regularidade de Tributos Municipais do domicílio tributário da empresa licitante; 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

6.3 A perda de regularidade fiscal no curso da execução do presente contrato justifica a aplicação de 

sanções à contratada, mas não autoriza'a retãçãô de pagamentos por produtos já executados. nos 

termos do Acórdão n" 964/2012-TCU-Plenário. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.3. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
da data da assinatura do contrato. 

7.4. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice de até 25%, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

7.6 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

.7.7 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.8 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.10 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 São obrigações do Contratante: 
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Processo' 

Fls.: 

8.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisi 
acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos; 

8.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações 
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou 
danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários; 

8.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 
8.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis; 
8.1.5. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste 
Termo de Referência; 
8.1.6. Aceitar os serviços executados pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com 
a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO 
DE RECEBIMENTO DEFINITIVO; 
8.1.7. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar inadequados ou prejudiciais; 
8.1.8. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço executado fora das especificações 
constantes na proposta da CONTRATADA; 
8.1.9. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA, 
decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção dos serviços 
executados, desde que, na sua apresentação, o serviço não tenha apresentado defeitos ou falhas; 
8.1.10. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA 
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato; 
8.1.11. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços. - • . 
8.1.12. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos 
quantitativos e qualificativos, anotamici-em registro próprio as falhas detectadas e comunicando 
por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, 
fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas na execução dos 
serviços. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência, não 
podendo nunca ser inferior a esta; 

9.1.1. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas; 
9.1.2. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Órgão Gerenciador da 
Ata, relacionados com as características dos serviços; 
9.1.3. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE nas Ordens de Serviço, os 
serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução 
estabelecido; ; • - . 
9.1.4. Comunicar à CONTRATANTF„por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 
em relação aos serviços que forem objet.Q5,do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários; 
9.1.5. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que 
deverá responder pela fiel execução-do Contrato; 
9.1.6. Atender prontamente .quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou 
dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 
9.1.7. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por 
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepóstos ou empregados, em decorrência da presente 
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  Fls.: 

)14 

Rubrica: 
relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilida 1 -fireãifia ção ou o 
acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE. 
a). Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta 
pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de 
Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao 
dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato. 

9.1.8. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto, 
pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o serviço, total ou 
parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os materiais 
empregados que julgar inadequados; 
9.1.9. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
9.1.10. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à 
CONTRATANTE para pagamento; • • • • - 
9.1.11. Substituir/refazér ds serviços rejeitados na -aceitação, dentro do prazo estabelecido no 
Termo de Referência, sem ônus para a-CONTRATANTE; 
9.1.12. Apresentar. os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 
crachá, além de provê-los com oS Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 
9.1.13. Em relação à Ata de Registro de Preços, compete as Empresas Registradas: 

a). Aceitar os Termos e Condições da Ata de Registro de Preços de acordo com a Legislação 
Vigente e com o instrumento pactuado no Termo de Referência; 
b). Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, as condições de habilitação exigidas 
no edital; 
c) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de preços sem a 
expressa concordância do Órgão Gerenciador. 

9.1.14. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Serviço, objeto da 
presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido; 
9.1.15. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do objeto. 
9.1.16.A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência da 
Ata de Registro de Preço, ainda que o serviço decorrente esteja previsto para ocorrer após o 
término de sua vigência. 
9.1.17. A contratada estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede da Unidade 
Requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade 
relacionada ao cumprimento de suas obrigaç'ões. 
9.1.18. A CONTRATADA deverá preparar e'rnanter atualizado o PLANO DE MANUTENÇÃO, 
OPERAÇÃO E CONTROLE - PMOC, conforme a Lei Federal ri° 13.589/2018 de 04/01/2018 e 
Resolução - RE n° 09, de 16 de janeiro de 2003. A emissão inicial do PMOC deverá ser submetida 
à aprovação do Fiscal de Contrato indiezido pela CONTRATANTE. 
9.1.18.1 Para elaboração PLANO.DE MANUTENÇÃO, OPERAÇÃO E CONTROLE - PMOC, 
a empresa deverá verificar em cada local os equipamentos, bem como o funcionamento dos 
mesmos. 
9.1.18.2. O PMOC, previsto na Lei Federal 13.589 de 04 de janeiro de 2018, deverá ser aplicado 
a todos os sistemas de elimatização e ventilação durante a vigência contratual, e deverá detalhar a 
periodicidades das verificações preventivas recomendadas para cada equipamento e seus 
acessórios. 
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CLÁUSULA DÉCIMA— GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII —
Rubrica: 

Todos os serviços deverão ser realizados com zelo, de forma a garantir o boirrfuTretatTániTti .
aparelhos. 
A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo de garantia de 90 (noventa) dias no caso de 
equipamentos instalados. 
A garantia dar-se-á para casos de mal funcionamento, falhas nos equipamentos, perda de gás, ou 
defeitos. 
Em casos que a. CONTRATADA. . identificar que o defeito/falha veio da fabricação do 
equipamento, deverá fornecer laudo circunstanciado à fiscalização, assinado por Responsável 
Técnico, que encaminhará à unidade predial para solicitação de novo equipamento ao setor 
competente. 

jrocesso:X9030t94-1k9... ..... 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA —INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

1 1 . 1 . Comete infração administrativa, nos termo's da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

11.2 Der causa à inexecução parcial do contrato; 
11.3 Der causa à inexecução parcial do, contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.4.Der causa à inexecução total do contrato; 

11.5.Ensejar o retardamento da execução ou da execução dos serviços da contratação sem motivo 
justificado; 

11.6.Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

11.7.Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.8.Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.9.Praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei no.12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.10.Serão aplicadas ao contratado qtíe incOrrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

11.11.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição.de penalidade mais grave (art. 156, §2°. da Lei n° 14.133, de 
2021); 

11.12.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, 4', da Lei n° 14.133, de 2021); 

11.13.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §50, 
da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.14.Multa: 
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1. 5% (cinco por cento) do valor do contrato reajustado, por desate 

Processo:,S-03004~ 
 is.:  Sol (4 

eP"--26is: 
ú.LL d 1 'LÀ 4141 4.4 

cláusula contratual; 

2. 0,5% (cinco décimos percentuais) do valor total do contrato reajustado, por dia de atraso na 
entrega ou na execução do objeto. 

11.14.1. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §90, da Lei n' 

14.133, de 2021) 

11.14.2. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §70, da Lei no 14.133, de 2021). • 

11.14.3. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1$ 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n" 14.133, de 2021) 

11.14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Coinratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8", da Lei n" 14.133, de 
2021). 

11.14.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente... 

11.14.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021 

11.15. art. 158 da Lei tf 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.16. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1", da Lei no 14.133, de 2021): 

a ) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem fiara Os Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.17. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei tf 12.846, de 2013, serão apurados e julgados•.conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.18. A personalidade jurídica do Cõntraiado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou :dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusào.patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

4'0
yr' 
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tca: 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com pode dministração; --

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei if 14.133, de 2021). 

.11.19. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei .n° 14.133, de 2021). 

11.20. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

11.21. Os débitos do contratado para com á Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa eiou indenizações, não inscritos, em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos -pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativós que o cántrátado,possua com O mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-,- DA.EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1.0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 

este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

12.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos-- motivos previstos .no artigo 137 da Lei tf 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados .o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A -alteração social áti à Modificação da' finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não rèStringir.Stià çapacidackde concluir o contrato. 

12.4.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos' contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

Processo126030G  .3" )11 
Fls.: 5 41,6 
Rubrica:

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput. da Lei n.° 14.133, de 2021). 

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o.contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA "FERCEIRA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da PREFEITURA .MUNICIPAL DE BOM LUGAR/MA, na 

dotação abaixo discriminada:.

13.2.Órgão: — 

13.3. Unidade Orçamentária: _ 

13 .4 . Proj eto/A tividade: 

13.5.Classificação Econômica - 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica: 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) 

14.1.0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 

14.133, de 2021, e demais normas. federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei n" 8.078,  de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA ALTERAÇÕES 

15.1.Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 

14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou . • 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Li n° 14.133, de 2021). 
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apostila, dispensada a celebração de termo aditivo. na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 

16.1.Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, capta, ele o art.-176,.111 da Lei n.° 14.133, de 2021 e ao art. 8°, §2°, da Lei 
n. 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA— FORO (art. 92, I") 

17.1.Fica eleito o Foro da Comarca de Bacabal - - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1°, da Lei n°14.133/21. 

Bom Lugar-- A44.4,  de   de 2024. 

Prefeitura Municipal de Bom Lugar 
(Autoridade Competente) 

(Cargo) 
Contratante 

• Nome da Empresa 
• CNN: 

Contratada 

TESTEMUNHAS: 

CPF 

CPF ri° 
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Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação 

(NOME. DA EMPRESA)     CN RI No 
  sediada  (endereço completo) 
 , declara, sob as penas da lei, que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Bom Lugar, MA, 011/2024 

nome e número Ja identidade do declarante 
CNPJ 

• 
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 011/2024. 

Processo Administrativo n° 2603001/2024 

ANEXO VI 

Processog60004-00^ 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Pelo presente instrumento. a . empresa  , CNPJ n°  , com sede na 
 através de seu representante legal infra-assinado DECLARA: 

( ) que atende aos requisitos de habilitaçao, e que responderá pela veracidade das informaçôes 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei ri° 14.133/2021). 

Local c data, de de 2024. 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 
(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SE ENQUADRA NO CONCEITO LEGAL DE 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(papel timbrado da licitante) 

Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio Prefeitura- Mhicipal de Bom Lugar, Estado do Maranhão 
PREGÃO ELETRONICO N* 011/2024 
Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° , com sede na 
 , atraVés de seu reiresentanie legal infra-assinado: 

DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de ( ) 
MICROEMPRESA, ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE ou ( ) COOPERATIVA, nos termos da 
Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar tf 147/14, bem assim que inexistem 
fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. (*Marcar este item caso 
se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.) 

O DECLARA, para fins de obtenção do beneficio disposto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006. que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
celebramos contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (§2" do Art. 40 da Lei 
14133/2021). (*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa ou empresa de 
pequeno). 

Local e data, de de 2024. 

: 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 
(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 

61' 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DIPOSTO NO §1° DO ART. 63 DA 
LEI 14.133 DE 2021 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n" , com sede na _ 
 , através de seu representante legal infra-assinado DECLARA: . . 

( ) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 

Local e data, de de 2024. 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 
(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 

• 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2024. 

Processo Administrativo n° 2603001/2024 

ANEXO IX 

Processogi60300,4-0,2./14
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Rubrica: 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO 
ART. 7' DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

Pelo presente instrumento, a empresa  , CNN n"  , com sede na 
 através de seu representante legal infra-assinado DECLARA: 

( ) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7 
, XXXIII, da Constituição. 

Local e data, •  de 2024. 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 
(Dados da empresa: Razão Social e CNP.1) 

• 
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 011/2024. 

Processo Administrativo n° 2603001/2024 

ANEXO X 

Processo:4030 i 1 0 1

Fls.:  hen

Rubrica: 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DISPOSTO NO ART. 63,1V DA 
LEI 14.133 DE 2021. 

Pelo presente instrumento, a empresa  , CNPJ no  , com sede na 
 , através de seu representante legal infra-assinado DECLARA: 

( ) que cumpre as exigências de reserva de cügás para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras *normas específicas. 

Local e data, de de 2024. 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 
(I)adis da ernpr'e`sa: Razão Social e CNPJ) 
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PREGÃO ELETRÔNICO N°011/2024. 

Processo Administrativo n° 2603001/2024 

ANEXO XI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NEPOTISMO 

Processo:003004-P"14

Fls.:  4.0q

Rubrica:  seãr

Pelo presente instrumento, a empresa  , CNPJ n°  , com sede na 
 , através de seu representante legal infra-assinado DECLARA: 

( ) Que não possui em seu quadro societário, cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou 
colateral, por consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público Municipal 
do ente licitante, que nele exerça cargo em- comissão ou função de confiança, seja membro da 
comissão de contratação, agente de contratação ou autoridade ligada à contratação. 

( ) Possui em seu quadro societário componente, com o grau de parentesco e/ou vinculo por afinidade 
ou consanguinidade prescrito pelá. Sútratiá Vinculante 13/STF, em relação aos seguintes agentes 
públicos do ente licitante: 

1.Nome: Ente: 

2.Nome: Ente: 

Local e data, de de 2024. 

( Identificação e Assinatura do Representante Legal) • 
(Dados da empïesa: Razão Social e CNPJ) 


